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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos/Concessão de uso de bens públicos 67281.009399/2026-01

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 67281.009399/2026-01)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para a cessão de uso, a título oneroso, de área para exploração comercial
de  cantina/lanchonete, dentro da Guarnição de Aeronáutica de Anápolis, limitada a 87,35  m², nos termo da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
ÁREA TOTAL 

(máxima)

Valor 
Mensal 
(Mínimo 
aceitável)

Valor 
Total (Mínimo 

aceitável)

1

Imóvel situado no 
interior da BAAN, 

com 87,35m2 para 
arrendamento 
destinada a 

instalação de uma 
lanchonete (cantina 

central)

15210 87,35m2 R$ 1.643,39
 12 meses:

R$ 19.720,68

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constantecomum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar nº 149/2026.

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que haverá diariamente a disponibilidade do serviço de
cantina, a fim de atender e suprir as necessidades do efetivo da BAAN e outras OMs da Guarnição, sendo a vigência
plurianual mais vantajosa considerando as diretrizes presentes no Estudo Preliminar, em conformidade com a
necessidade da contratação.

Prazo de vigência

UASG 120624
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1.4. O prazo de vigência da cessão de uso do imóvel é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de
Contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. Esta tabela contém o valor mínimo mensal/anual aceitável para a cessão de uso e área útil do imóvel, objeto
deste Pregão.

1.7.  O valor de referência estabelecido na tabela acima, somente se refere à contraprestação paga pelo uso do
imóvel, cabendo a CESSIONÁRIA o pagamento das despesas com Serviços Públicos.

1.8. O consumo de energia elétrica e água deverá ser monitorado, devendo ser objeto de um novo parecer técnico do
setor competente, caso seja constatado um aumento no consumo.

1.9. Conforme demonstrado no Laudo de Avaliação nº 003/SPI/2026 e no Estudo Técnico Preliminar, além da taxa de
ocupação a ser paga mensalmente, a cessionária terá que realizar o pagamento das taxas de serviços públicos (água
/esgoto e energia elétrica), referente ao próprio consumo.

1.10. O valor do aluguel será reajustado anualmente, tendo como base Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), em
caso de falta deste índice, o reajustamento do aluguel terá por base a média da variação dos índices inflacionários do
ano corrente ao da execução do aluguel. Ocorrendo alguma mudança no âmbito governamental, todos os valores
agregados ao aluguel, bem como o próprio aluguel, serão revistos pelas partes. 

1.11.  ATIVIDADE A SER DESEMPENHADA: Funcionamento de uma cantina/lanchonete, para apoio ao efetivo,
servidores civis e visitantes em geral da BAAN.

1.12. Os quantitativos e respectivos valores são os discriminados na tabela acima.

1.13. Será objeto de disputa o bem imóvel da União, conforme tabela acima, sagrando-se vencedora a licitante que
ofertar o maior percentual de lance/oferta sobre o valor mensal mínimo aceitável.

1.14. A participação na licitação não gera nenhuma obrigatoriedade de contratação por parte da CONTRATANTE e os
registros servem para estipular o valor do arrendamento da área a ser utillizada exclusivamente como lanchonete
/cantina.

1.15.   A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONCESSIONÁRIA e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

1.16. A cessionária não poderá comercializar produtos que contenha teor alcoólico e materiais que ofereçam riscos à
saúde, segurança ou ao meio ambiente.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Só será admitida a oferta de agrotóxicos, seus componentes e afins que estejam previamente registrados
no órgão federal competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura, conforme artigo 3º da Lei n° 7.802, de 1989, e artigos 1°,
inciso XLII, e 8° a 30, do Decreto n° 4.074, de 2002, legislação e normatização correlatas.
4.1.2. A cessionária é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos
agrotóxicos e afins, mediante comprovante de recebimento, para fins de destinação final ambientalmente
adequada, a cargo das empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, ou de posto de
recebimento ou centro de recolhimento licenciado e credenciado, bservadas as instruções constantes dos
rótulos e das bulas, conforme artigo 33, inciso I, da Lei n° 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto n° 4.074, de
2002, legislação e normatização correlatas;

4.1.3. Além disso, a cessionária deve cumprir o preconizado no art.6º da Instrução Normativa STLI/MP nº 1, de
2010:
Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão as
seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:
I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de
outubro de 2003;
III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;
IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;
V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de
25 de outubro de 2006;
VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos; e
VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto
na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor   da contratação.anual

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. 
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4.4.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.4.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.4.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.4.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.5. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica da Cedente com correção monetária.

4.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.8.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.9.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

4.9.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.11. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.



Documento: TR 188-2026 - sem tachação - Página 5/33 - Hash MD5: 89d28932721b77477834cd1cae512ee8

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

5 de 32

4.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

4.14.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.14.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 

4.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Vistoria 

4.19. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:30 horas às 16
horas. na Base Aérea de Anápolis, BR 414, KM 04, Zona Rural, CEP 75024-970, Anápolis-GO.

4.20. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.21. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.

4.21.1.  A visita deverá ser previamente agendada por meio do e-mail: helenahra@fab.mil.br e/ou licitacao.
.baan@fab.mil.br - telefones: 62 3329-7261 e 62 3329-7255

4.21.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
penúltimo dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

4.21.3 Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os documentos do edital, poderá
visitar e vistoriar aos locais de execução dos serviços, efetuando todos os levantamentos necessários ao
desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas
em favor de eventuais alterações no valor do objeto licitado.

4.22. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.23. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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4.24.    As exigências legais referentes às normas de segurança recomendadas pelo Ministério do Trabalho,
mencionadas na Lei 6.514, de 1977, com ênfase para os artigos 157 e 158 da Seção I, e artigos 166 e 167 da Seção
IV, Capítulo V, deverão ser seguidas pela empresa CESSIONÁRIA a fim de garantir a salubridade e a ordem do local
de execução do objeto.

4.25.  Os empregados da empresa, só poderão ter acesso às dependências da Unidade, a qual a área cedida
pertence, após terem sido identificados de acordo com as normas de segurança internas de cada Unidade.

4.26. Aos empregados da empresa, não é permitido ingressar em áreas estranhas ao local da realização do serviço
sem que haja autorização expressa para tal, devendo a CESSIONÁRIA responsabilizar-se civilmente por todo e
qualquer dano a que esse pessoal der causa nesses locais, ainda que autorizado para neles adentrar.

4.27. A CESSIONÁRIA tem o prazo de 30 (trinta) dias corridos para começar a prestar efetivamente o serviço
contratado.

4.28. A presente contratação se destina à locação de área, a fim de ser utilizada como posto de consumo alimentício,
que deverá explorar a atividade comercial. Portanto, caracteriza-se como elemento acessório do Termo de Contrato o
caráter mercantil da exploração desse espaço público, que deverá ser utilizado única e exclusivamente para o fim que
se destina.

4.29.  O CESSIONÁRIO se encarregará pela manutenção das dependências, efetuando diariamente a higienização,
limpeza e conservação de pisos, paredes, balcões, pias e de todos os componentes da instalação que integram o
objeto da presente cessão de uso.

4.30.  Apresentará, quando da assinatura do contrato de cessão de uso, relação nominal com respectiva identificação
e qualificação dos empregados que trabalharão na execução dos serviços, dando-se conhecimento prévio ao Fiscal
do Contrato das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões ou inclusões.

4.31. Deverá afixar em local visível à entrada da Cantina Central, a tabela de preços de todos os produtos
comercializados.

4.32. É terminantemente proibido fumar nas áreas da Cantina Central, sob pena de rescisão imediata e automática do
contrato, sem que caiba ao cessionário qualquer direito a indenização. O mesmo deverá ser observado quanto ao
consumo de bebidas alcoólicas.

4.33.    O Cessionário não receberá qualquer subsídio da BAAN relativo aos produtos vendidos na área objeto da
cessão, devendo a mesma providenciar um sistema de recebimento próprio.

4.34.  Qualquer modificação/alteração na estrutura física da área objeto da cessão para instalação de mobiliário e
equipamentos deverá ser especificada previamente e autorizada pela BAAN.

4.35. O cessionário caberá providenciar junto às autoridades competentes, tão logo seja firmado o contrato, a
obtenção de licenças, autorizações de funcionamento e alvará de atividades a que se propõe, e quando for o caso,
responsabilizando-se pelos ônus decorrentes.

4.36. O Cessionário fica obrigado a permitir a inspeção periódica pela Cedente, através de servidor seu devidamente
credenciado e, finda a cessão, a restituir o imóvel no estado em que o está recebendo neste ato, ou seja, em perfeito
estado de conservação, pintado, com todas as instalações elétricas e hidráulicas em condições de uso. Obriga-se
ainda a fazer, por sua própria conta, as reparações dos estragos a que der causa, consertos ou substituições, sem
direito a quaisquer indenizações, seja a que título ou pretexto for.

4.36.1. A preparação das dependências, bem como do mobiliário, será de inteira responsabilidade do
Cessionário, de acordo com as orientações da BAAN.

4.37. Fica o Cessionário ciente de que não poderá fazer modificações ou transformações no imóvel sem autorização
escrita da Cedente, e de que a mesma não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, não cabendo ao
Cessionário direito de retenção, ainda que se trate de benfeitoria necessária.

4.38. Ao Cessionário não é permitido ceder, mesmo gratuitamente, o imóvel, ou transferir o presente contrato, nem
sublocar, no todo ou em parte, o aludido imóvel.
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4.39.    Os serviços de vendas e confecções deverão ser prestados pela cessionária de forma ininterrupta e
continuada, em condições higiênico-sanitárias adequadas e, sem prejuízo das disposições e exigências constantes do
Edital de Licitação e do Termo de Referência, deverá atender as seguintes condições:

a) seguir as normas e especificações vigentes relativas à higiene dos utensílios;
b) zelar pelos critérios de Sustentabilidade Ambiental e orientar seus funcionários a adotarem práticas sustentáveis;
c) disponibilizar aos clientes a possibilidade de pagamento com cartão de crédito e débito, sem acréscimo no valor
cobrado;
d) observar o Código de Defesa do Consumidor;
e)  apresentar todos os documentos necessários para a execução da atividade objeto da contratação, bem como para
para assinatura do Contrato de Cessão de Uso junto a BAAN; e

f)    manter durante a vigência contratual preposto qualificado para atendimento das demandas concernentes à
prestação dos serviços.
4.40. A cessão será onerosa, isto é, haverá a obrigação de o Cessionário realizar o pagamento pela utilização do
espaço da BAAN, além do pagamento pelo rateio de despesas devidamente especificadas neste instrumento.
4.41.  O serviço em questão possui natureza continuada, sem fornecimento de mão-de-obra em dedicação exclusiva,
pois visa atender a necessidade permanente e continua do efetivo, estendendo-se por mais de um exercício
financeiro. Acredita-se, ainda, que a disponibilização do serviço de forma continuada contribui para o bom
funcionamento do órgão na medida em que gera qualidade de vida aos usuários e promove melhorias no ambiente de
trabalho, fatores que contribuem para um ambiente organizacional mais produtivo e saudável.
4.42. Pesquisa de satisfação junto ao público interno da BAAN:

4.42.1. Será efetuada, trimestralmente, pela CEDENTE, pesquisa de opinião junto à clientela para avaliar o grau de
satisfação, quanto aos seguintes aspectos: limpeza, atendimento, qualidade/variedade dos alimentos e preço cobrado.
4.42.2. Os itens das pesquisas de satisfação serão considerados insatisfatórios quando o somatório de “muito
insatisfeito” e insatisfeito” for igual ou maior que 50% (cinquenta por cento).
4.42.3. Sempre que o resultado de cada pesquisa de satisfação for insatisfatório, a CEDENTE deverá:
4.42.3.1. indicar à CESSIONÁRIA os itens insatisfatórios;
4.42.3.2. solicitar a imediata melhoria dos itens em questão;
4.42.4. Caso a pesquisa de satisfação apresente resultado insatisfatório:
4.42.4.1. em até um item, será encaminhada comunicação formal a fim de obter imediata resolução dos problemas
apresentados;
4.42.4.2. em até dois itens, a administração poderá aplicar advertência à CESSIONÁRIA;
4.42.4.3. em até três itens, a administração poderá aplicar multa de grau 4.
4.42.4.4. em até quatro itens, a administração poderá aplicar multa de grau 5.
4.42.4.5. Após a aplicação de três advertências em um período inferior a doze meses a CEDENTE poderá aplicar
multa de grau 5.
4.42.4.6. Após a aplicação de três multas em um período inferior a doze meses a CEDENTE poderá rescindir o termo
de cessão de uso.
4.42.4.7. Caso o termo de cessão de uso seja rescindido com base nas hipóteses acima, a CESSIONÁRIA não
poderá contratar com a Administração pelo período mínimo de doze meses.
4.43. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços
objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda
ficará responsável pelo acompanhamento da qualidade e avaliação dos produtos fornecidos. As decisões e
providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas à Fiscalização
Administrativa da BAAN, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
4.44. O Cessionário deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados por seus empregados,
objetivando:
4.44.1. proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao Fiscal do Contrato;
4.44.2. manter elevado padrão de qualidade dos materiais e serviços prestados;
4.44.3. manter permanente contato com o Fiscal administrativo da BAAN, para solução de eventuais problemas.
4.45. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP
nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
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4.46. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CEDENTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

4.47. Ao término da vigência contratual, ou em caso de rescisão ou extinção antecipada do contrato, será realizada
vistoria pela Administração, na qualidade de CEDENTE, para verificar as condições de conservação, limpeza,
instalações, equipamentos, benfeitorias, eventuais alterações e demais elementos integrantes da área objeto da
cessão. O CESSIONÁRIO deverá acompanhar a vistoria e providenciar a retirada de seus bens, equipamentos,
materiais e demais objetos de sua propriedade, bem como a recomposição ou regularização de eventuais danos ou
alterações de sua responsabilidade, quando exigível. A devolução da área deverá ser formalizada mediante entrega
das respectivas chaves e assinatura de Termo de Vistoria e Recebimento, que será juntado ao processo
administrativo de encerramento contratual.

4.48. As benfeitorias, instalações, adaptações e melhorias realizadas pelo CESSIONÁRIO na área durante a vigência
contratual, desde que previamente autorizadas pela Administração quando exigida autorização, serão incorporadas
ao imóvel, passando a integrar a área cedida, não cabendo ao CESSIONÁRIO, ao término ou por ocasião da extinção
do contrato, qualquer direito de retenção ou indenização pelas benfeitorias realizadas, ressalvadas as hipóteses
expressamente previstas no contrato ou na legislação aplicável. As benfeitorias deverão ser executadas em
conformidade com as normas técnicas e demais exigências estabelecidas pela Administração, não podendo
comprometer a estrutura, a segurança, a funcionalidade ou as características do imóvel.

4.49. A entrega da área somente será considerada formalizada após a realização da vistoria e o recebimento pela
Administração, sem prejuízo da apuração de eventuais obrigações, danos ou pendências remanescentes de
responsabilidade do CESSIONÁRIO. 

Das condições especiais da Cessão de Uso

4.50. A presente cessão de uso obedecerá às condições especiais adiante elencadas:
4.50.1. vedação de condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente;
4.50.2. cumprimento das normas relacionadas com o funcionamento da atividade vinculada ao objeto da cessão de
uso e com a
utilização do imóvel;
4.50.3. exercício da citada atividade sem prejudicar a atividade-fim ou o funcionamento do nominado Órgão;
4.50.4. aprovação prévia da CEDENTE, através do nominado Órgão, para a realização de qualquer obra de
adequação ao espaço físico a ser utilizado pela(o) CESSIONÁRIA(O)
4.50.5. precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse do serviço público,
independentemente de indenização;
4.50.6. participação proporcional da(o) CESSIONÁRIA(O) no rateio das despesas com água e energia elétrica;
4.50.7. fiscalização periódica por parte da CEDENTE;
4.50.8. vedação de ocorrência de cessão, locação ou utilização do imóvel para fim diverso do previsto na Cláusula
objeto do Contrato;
4.50.9. reversão da área constituinte da presente cessão de uso, ao término da vigência deste Contrato,
independentemente de ato especial;
4.50.10. restituição do espaço cedido/área do imóvel, em perfeito estado de conservação.
4.51. A contratação do seguro incêndio é uma obrigatoriedade prevista em lei, no artigo 22 da Lei do inquilinato. É
dever do CESSIONÁRIO pagar pela taxa de incêndio.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
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5.1.2. A cessionária utilizará o imóvel, a título oneroso, para instalação e funcionamento de uma cantina,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, a fim satisfazer de forma plena
as necessidades dos militares/efetivo.

5.1.3. No dia do término do contrato a(o) CESSIONÁRIA(O) deverá encerrar o funcionamento da cantina, tendo
até 15 (quinze) dias corridos após o término do contrato para desocupar totalmente o imóvel.

5.1.4. O maquinário, os móveis e os materiais acessórios pertencentes à(o) CESSIONÁRIA(O) deverão ser
totalmente conferidos, recolhidos e retirados após a desocupação do imóvel, mediante os termos de
encerramento do vínculo contratual.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Imóvel situado no interior da Base Aérea de Anápolis, com
87,35m2, localizada na BR 414, KM 04, Zona Rural, CEP 75024-970, Anápolis-GO;

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: O horário de funcionamento da Cantina será das 09h às 17h, de
segunda a quinta-feira, das 08h às 12h, nas sextas-feiras, podendo ser adaptado às necessidades da BAAN, de
acordo com a conveniência da cedente ou por solicitação por escrito da cessionária, desde que justificada e
autorizado pelo Órgão.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas:

5.3.2. Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo
ser executados por empregados da Cessionária, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional desta,
mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa Cessionária, sobre os quais manterá
estrita e exclusiva fiscalização.

Obrigações da cedente:
5.3.3. Entregar o imóvel concedido à(o) CESSIONÁRIA(O) com suas instalações físicas, elétricas, hidráulicas e
sanitárias em perfeitas condições de uso.
5.3.4. Proporcionar os meios para que a(o) CESSIONÁRIA(O) possa desempenhar seus serviços dentro da
normalidade contratual, fornecendo as informações necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas,
bem como assegurando o livre acesso dos empregados da(o) CESSIONÁRIA(O) ao recinto de trabalho. Manter
arquivada toda a documentação referente à ocupação do espaço.
5.3.5. Exercer acompanhamento e fiscalização do contrato através de Fiscal de Contratos designado para tanto
por Boletim Interno da BAAN, sendo que tal fiscalização não isenta a(o) CESSIONÁRIA(O) de quaisquer de
suas responsabilidades.
5.3.6. Comunicar à(o) CESSIONÁRIA(O) sobre qualquer irregularidade encontrada na operacionalização do
serviço, solicitando imediata solução, através dos procedimentos de fiscalização.
5.3.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Cessionária, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
5.3.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
5.3.9. Notificar a Cessionária por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
5.3.10. Não praticar atos de ingerência na administração da Cessionária, tais como:

5.3.10.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Cessionária, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
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5.3.10.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
5.3.10.3. considerar os trabalhadores da Cessionária como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.3.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
5.3.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
5.3.13. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Cessionária;
5.3.14. Permitir o acesso do pessoal autorizado do Cessionário para realização dos serviços necessários à
conservação e manutenção do espaço físico onde será instalada a cantina central, desde que previamente
solicitado a BAAN;

5.3.15. Permitir início das atividades da cessionária, logo após a assinatura do contrato.

Obrigações da(o) cessionária(o)

5.4. Prestar continuamente os serviços propendidos no objeto desta licitação, observando todos os dispositivos legais
e constantes do Edital e seus Anexos.
5.5. Manter durante toda a execução do contrato os serviços em compatibilidade com as obrigações assumidas, além
de todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
5.6. Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas e indiretas resultantes da execução do contrato
tais como despesas com pessoal Cessionário, assegurando-lhe os direitos sociais, trabalhistas e fiscais.
5.7. Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas com possíveis - ou necessárias - manutenções e
reformas no espaço ocupado, devendo para tanto, contudo, obter prévia autorização da CEDENTE, a qual se
reservará ao direito de rejeitá-las, caso não satisfaçam aos padrões especificados.
5.8. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados, culposa ou
dolosamente, venham causar a terceiros ou ao patrimônio da CEDENTE, bem como responsabilizar-se pelo
cumprimento, por parte de seus empregados, de todas as normas disciplinares e de segurança determinadas pela
CEDENTE, além dos postulados legais e vigentes de âmbito federal, estadual e municipal.
5.9. Assumir inteira responsabilidade pela limpeza, manutenção, conservação e vigilância do espaço ocupado,
conforme o disposto neste Termo de Referência.
5.10. Instalar e/ou disponibilizar no espaço ocupado os equipamentos e materiais que julgar conveniente.

5.11. Manter diariamente um mínimo de 2 (dois) empregados no local, devidamente identificados e uniformizados,
com conhecimentos técnicos necessários à realização dos serviços prestados, funcionando regularmente, de
segunda à quinta-feira, das 09h00min às 17h00min, sexta-feira, das 08h00min às 12h00min

5.11.1. Eventuais trajes ou uniformes fornecidos pela Cessionária seus empregados deverão ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada junto ao órgão Cedente.
5.11.2. Para os funcionários que irão manipular os alimentos, é necessário utilizar:
a) Touca, luva para manuseio dos alimentos, vestes preferencialmente fechadas e em perfeitas condições de
higiene, preferencialmente na cor branca ou em cores claras, sapatos/tênis e outros que se fizerem necessários.
5.11.3. Não será permitido o uso de “bonés” como proteção para cabelos, bem como o uso de calças jeans
como uniforme, exceto na função de caixa ou atendimento. Todas as pessoas que trabalham na Cantina
deverão utilizar vestuário adequado à natureza do serviço; sendo expressamente vedado a todos os que
trabalham na Cantina o uso de chinelos, sandálias, bermudas, camisas sem manga, entre outras proibições
das normas sanitárias.
5.11.4. Para todos os funcionários da cantina será exigido o uso de calçados fechados.

5.12. Manter quantitativo suficiente de empregados para atender satisfatoriamente ao público da CEDENTE, a fim de
que não haja interrupção dos serviços por motivo de férias, ausências, licenças médicas, desligamentos, folgas,
descanso semanal.
5.13. Substituir, sempre que exigido, e independentemente de justificativa da CEDENTE, qualquer empregado cuja
atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à
disciplina da CEDENTE ou ao interesse do serviço público.
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5.14. Aceitar as determinações da CEDENTE quanto ao funcionamento extraordinário em dias de eventos, desde que
previamente comunicados.
5.15. Indicar na assinatura do contrato 1 (um) preposto para relacionamento entre a CEDENTE e a(o) CESSIONÁRIA
(O), para tratar de assuntos relativos aos serviços prestados, e que seja de pronto atendimento nos fins de semana,
feriados, e em casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar.
5.16. Responsabilizar-se em relação aos seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução de
serviços tais como:

5.16.1.Salários;
5.16.2. Seguro de acidentes;
5.16.3. Taxas, impostos e contribuições;
5.16.4. Indenizações;
5.16.5. Vales-transportes;
5.16.6. Vales-refeições; e
5.16.7. Outros que porventura venham a ser criados ou exigidos pelo Governo, por Convenção Coletiva,
Acordo Coletivo ou Sentença Normativa.

5.17. Acondicionar o lixo em depósitos fechados e adequados ao uso, os quais serão recolhidos posteriormente pela
empresa de Coleta de Lixo.
5.18. Não repassar a outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto do contrato, ficando vedada, inclusive,
qualquer subcontratação, mesmo que parcialmente.
5.19. Permitir na execução do contrato a fiscalização de servidor ou comissão própria de avaliação da CEDENTE,
representante da Administração que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas e defeitos observados.
5.20. Saldar mensalmente a CEDENTE através da quitação de Boletos “GRU” – Guia de Recolhimento da União - no
valor correspondente ao preço da proposta adjudicada.
5.21. Praticar, quanto aos produtos oferecidos ao consumidor, preços correntes de mercado, não superiores à média,
sob pena de rescisão contratual.
5.22. Findo o vínculo contratual, restabelecer o imóvel a CEDENTE nas mesmas perfeitas condições físicas, elétricas,
hidráulicas e sanitárias com que lhe fora cedido.
5.23. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;
5.24. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
5.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a cedente autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Cessionária, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.26. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
5.27. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010; 12.25. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa Cessionária deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
Cessionário;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

5.28. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Cedente;

5.29. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
5.30. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Cedente ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
5.31. Paralisar, por determinação da Cedente, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
5.32. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.
5.33. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
5.34. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
5.35. Submeter previamente, por escrito, à Cedente, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos.
5.36. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
5.37. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.38. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a cessionária houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
5.39. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
5.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da Cedente;
5.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
5.42. instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da BAAN;
5.43. implantar, de forma adequada, a execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita
ordem, todas as dependências objeto da cessão;
5.44. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: enceradeiras,
mangueiras, baldes,  carrinhos para transporte de lixo, etc, de forma a não serem confundidos com similares de
propriedade da BAAN ou de qualquer outra empresa que preste serviços de manutenção.
5.45. Os produtos e matérias-primas usadas nos serviços devem ser armazenados em um depósito limpo e
organizado.
5.46. Dos funcionários da Cessionária:
5.46.1. Os funcionários deverão ter boa apresentação individual;
5.46.1.2. Não é permitido fumar na área destinada à cantina;
5.46.1.3. Usarem crachá emitido pelo a Administração da BAAN;
5.46.1.4. Os funcionários deverão ter local apropriado para guardar o material individual.
5.46.2. Da realização da limpeza nas dependências da Cantina:
5.46.2.1. Diariamente:
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5.46.2.1.1. Pisos, rodapés, ralos, maçanetas, lavatórios, sanitários, cadeiras, mesas e recipientes para lixo.
5.46.2.2. Diariamente ou de acordo com o uso:
5.46.2.2.1. Equipamentos, utensílios, bancadas e superfícies de manipulação
5.46.2.3. Semanalmente:
5.46.2.3.1. Paredes; portas, janelas e prateleiras.
5.46.2.4. Quinzenalmente:
5.46.2.4.1. Estoque e estrados.
5.46.2.5. Mensalmente:
5.46.2.5.1. Luminárias, interruptores, tomadas e telas.
5.47. Fica o CESSIONÁRIO ciente de que não poderá fazer modificações ou transformações no imóvel sem
autorização escrita da CEDENTE, e de que a mesma não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, não
cabendo ao CESSIONÁRIO direito de retenção, ainda que se trate de benfeitoria necessária.
5.48. Na cantina é expressamente vedado:
a) Utilização de alto-falante e/ou congênere que produzam som ou ruídos, prejudicial ao andamento do serviço ao
redor;
b) A guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos corrosivos, tóxicos ou de forte odor;
c) Comercialização de bebidas alcoólicas;
d) Comercialização de cigarros e quaisquer produtos tóxicos;
e) Comercialização de todo e qualquer tipo de medicamento;
f) Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;
g) Permanência de animais de qualquer espécie.
5.49. A Cedente poderá determinar a suspensão da venda de toda e qualquer mercadoria ou produto, quando julgar
inconveniente ou que comprometer a incolumidade da saúde ou contrariar o interesse público ou legislações vigentes
ou quando julgar inconveniente ao interesse público e à sua imagem, ato que deverá ser devidamente justificado pela
Cedente.
5.50. O cardápio proposto pela Cedente baseia-se nas recomendações especificadas pela fiscalização contratual.
5.50.1. Todos os gêneros alimentícios, condimentos ou quaisquer componentes utilizados na elaboração dos lanches
e refeições, bem como de seus acompanhamentos, deverão ser de primeira qualidade, de procedência conhecida e
devem estar dentro do prazo de qualidade, apresentando-se em perfeitas condições de preservação, garantindo
assim o bem estar da comunidade.
5.50.2. Os lanches e refeições deverão apresentar boa aparência, dando especial atenção e preferência, para
comercialização de lanches e refeições com baixo teor de gordura, sal, açúcar e condimentos.
5.50.3. Os gêneros alimentícios que demandarem refrigeração (sobremesas, lanches frios, etc) deverão ser
colocados em um equipamento refrigerado compatível (refrigerador, freezer), assim como os gêneros alimentícios que
demandarem aquecimento (lanches quentes) deverão ser colocados em estufas, e tais equipamentos deverão
permanecer ligados ininterruptamente enquanto houver demanda para a sua utilização.
5.51. O serviço de lanchonete deverá dispor, em sachês individuais: açúcar, adoçante artificial e molhos (ketchup,
mostarda, maionese, pimenta, etc.), atentando-se ao prazo de validade dos mesmos.
5.52. Deverá ser utilizado utensílios devidamente higienizados (pegador de alimentos, garfos) e/ou guardanapos de
papel para manusear os alimentos.

5.53. A data de fabricação e validade dos produtos prontos para consumo (sobremesas, salada de frutas, sanduíches,
etc) deverão estar visíveis ao consumidor através do uso de etiquetas adequadas para essa finalidade.
5.54. A Cessionária deverá obedecer todas as exigências da vigilância sanitária; especialmente, as disposições da
RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004 da ANVISA, a Portaria CVS nº 5, de 09 de abril de 2013 e demais
disposições regulamentares.
5.55. A Cessionária deverá utilizar quantos profissionais forem necessários para que o serviço seja prestado com
presteza e agilidade, de modo a evitar a formação de longas filas em qualquer momento. O serviço prestado não deve
conter interrupções seja por motivo de férias do funcionário, licença, falta do funcionário ao serviço, demissão de
funcionários ou por qualquer outra
razão.
5.56. Caberá a Cessionária promover, sem ônus para a Cedente, cursos de treinamento geral e específico aos seus
funcionários, por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente.
5.57. Preferencialmente deverá ser alocado para trabalhar um empregado exclusivamente no caixa, o qual, no
momento em que estiver desempenhando a referida função, não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios
que entrarão em contato com os alimentos.
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5.58. Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir na área interna e externa da Cantina, em
número razoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza e providos de tampo com acionamento por pedal, bem
como ter acondicionados sacos de lixo apropriados.
5.59 Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos perecíveis e não
perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade dos produtos, tais como:
a) Data de produção e prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero.
b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características.
c) Monitoramento de temperaturas para manutenção dos produtos em estoque.
d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios para o consumo devido a
possíveis alterações ocorridas.
5.60 A Cessionária deverá realizar ações eficazes e contínuas de controle integrado de vetores e pragas urbanas,
com o objetivo de impedir a atração, abrigo, acesso e ou proliferação dos mesmos.
5.61. Serão de responsabilidade da Cessionária as despesas decorrentes do uso de gás de cozinha, ficando o
abastecimento, controle e estoque sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.
5.62. A Cessionária deverá providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as
mesmas à Administração.

Materiais a serem disponibilizados

5.63. Para a perfeita execução dos serviços, o(a) Cessionário(a) deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.

 Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.64. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.64.1. A Cedende deverá administrar mensalmente a situação cadastral e documental da(o) Cessionária(a),
bem como a liquidação do espaço lhe concedido, devendo aplicar, quando cabível:

5.64.1.1. Ofício de Cobrança – acerca da inadimplência/regularização do ocupante;
5.64.1.2. Multa e Juros - por atraso ou ausência de pagamento no vencimento;
5.64.1.3. Termo de Desocupação - por motivo de inadimplência em até 3 (três) meses consecutivos,
ensejando a rescisão contratual prevista no Edital.

5.64.1.4. A inadimplência da(o) Cessionária(o) em até 3 (três) parcelas implicará na rescisão contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a BAAN poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
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Preposto

6.6. A cessionária designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. A cessionária deverá  manter preposto da empresa no local da execução do objeto  durante o período do
expediente ou estipulado a partir da necessidade diária, em acordo com o fiscal.

6.8. A cessionária  poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal do contrato informará, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente para a autoridade competente. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal do contrato comunicará, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.20. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
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6.20.1. Caso o fiscal do contrato identifique a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, ele notificará à Cessionária, fixando prazo razoável para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
6.20.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e a avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade do outorgado cessionário e nem conferem ao outorgante cedente responsabilidade solidária,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução das atividades e dos serviços
contratados.
6.20.3. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da outorgante cedente encarregado
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pelo outorgado cessionário, ou, nesta
impossibilidade, justificadas por escrito.

6.20.4. O representante da administração anotará em livro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à sua regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos ao Ordenador de Despesas.
6.20.5. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

6.20.1 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.20.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato. 
6.20.3 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONCESSIONÁRIA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório. 
6.20.4 Verificar o pagamento do valor referente à concessão em Guia de Recolhimento da União, até o último
dia útil de cada mês, prorrogável até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte. 
6.20.5 Verificar o pagamento do valor referente à utilização de energia elétrica, em favor da EQUATORIAL
ENERGIA. 
6.20.6 Verificar o pagamento do valor referente à utilização de água e esgoto, em favor da BAAN. 
6.20.7 Verificar a contratação de seguro contra-incêndio, abrangendo todo o período da contratação, cobrindo
toda a área, benfeitorias e instalações, bem como danos causados a terceiros. 
6.20.8 Aprovar tabela de preços dos produtos oferecidos que deverá estar exposta em local visível ao cliente.
Em caso de reajuste, a tabela deverá ser enviada a CEDENTE com antecedência mínima de 20 (vinte) dias
úteis. 
6.20.9 Verificar as formas de pagamento oferecidas aos clientes, tais como: cartão de crédito, débito ou PIX, à
vista ou cartão de alimentação/refeição. Disponibilizar acesso à internet aos clientes para efeturem os
pagamentos que necessitam deste serviço. 
6.20.10 Verificar o controle de pessoal, os nomes dos empregados e/ou dos empregados contratados, que
permanecerão na área do objeto da concessão. 

6.20.11 Verificar o recolhimento dos encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando a CONCESSIONÁRIA a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com a Administração. 

Fiscal do Contrato

6.21. Cabe ao fiscal do contrato:

6.21.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
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registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV);

6.21.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);

6.21.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VIII);

6.21.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X);

6.21.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI);

6.21.7 receber e dar encaminhamento imediato:

6.21.7.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.21.7.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

Manutenção, conservação e vigilância da área ocupada

6.22. A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas com limpeza, manutenção e
conservação  do espaço ocupado, ou seja, promover ações e providências relacionadas à limpeza, iluminação,
pintura, dedetização, estrutura hidro sanitária e elétrica do local, entre outros serviços semelhantes.
6.23. No que concerne à realização de pequenas reformas ou adaptações estruturais no espaço de limitadamente
ocupado, as mesmas somente serão permitidas com uma formal autorização (por escrito), por parte do Fiscal de
Contratos da BAAN, o qual supervisionará a reforma, em caso de autorização, ficando o ocupante passível de sofrer
penalidades cabíveis pelo descumprimento a esta determinação.
6.24. Em caso de autorização, a pequena reforma/adaptação estrutural ocorrerá à total expensas do ocupante,
independentemente de indenização, sendo, portanto, a benfeitoria irreversivelmente incorporada ao bem imóvel
público da instituição.
6.25. A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas com a vigilância do espaço
cedido, com apresentação, inclusive, de projeto próprio de segurança e combate a incêndio.
6.26. O projeto de segurança e combate a incêndio referente ao local cedido deverá ser apresentado ao Fiscal de
Contratos da BAAN, para prévia apreciação, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos a contar da data de assinatura
do contrato, sendo esta desde então uma obrigação da(o) CESSIONÁRIA(O). Em caso de aprovação, o projeto
constará dos autos do processo contratual, devendo ser acompanhado e revisto a cada 12 (doze) meses, em caso de
renovação.
6.27. No citado projeto deverá conter duas propostas referentes ao local cedido: uma relativa à guarda pessoal e de
valores, e uma relativa ao combate a incêndio, considerando as atividades inerentes ao cotidiano do estabelecimento.

6.28. O projeto deverá, portanto, apresentar: Plano de Segurança (local):
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6.28.1. Quantidade e identificação de todos os funcionários do estabelecimento (nome completo e RG);
6.28.1.1. Quantidade estimativa de bens, equipamentos e/ou materiais a serem instalados no local;
6.28.2. Informações e proposições sobre a guarda/permanência de pessoas e bens no local (colocação de
gradeados, cadeados, isolamentos, divisórias, guarda responsável das chaves do estabelecimento, comunicação
oficial sobre o horário previsto para funcionamento, entre outras);
6.28.3. Plano de Combate a Incêndio (local):
6.28.3.1. Disponibilização/colocação de extintor de incêndios na área ocupada, de acordo com as especificações
locais, legais e a natureza da atividade a ser desempenhada.
6.28.3.2 A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se pela segurança do estabelecimento, contribuindo com as
ações gerais de segurança e vigilância realizadas no prédio ou nas imediações em que se localiza o espaço cedido,
não podendo ser atribuída à CEDENTE qualquer responsabilização pela ocorrência de delitos locais e específicos no
estabelecimento, por omissão ou negligência, ou que não condigam com o plano geral de segurança e vigilância
desenvolvido pela instituição.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Forma de pagamento

7.1. O Valor mínimo (estimado) mensal para a Cessão de Uso dos 87,35m² de área será de R$ 1.643,39 (um mil,
seiscentos e quarenta e três Reais e trinta e nove centavos), adicionado do custeio de água e luz a ser demandado
pelo setor competente.
7.2. O CESSIONÁRIO deverá ter condições de disponibilizar à venda para o público interno os produtos a serem
consumidos, tais como comidas e bebidas.

7.2.1. Os usuários serão atendidos mediante o pagamento do preço correspondente ao produto no caixa, em
moeda corrente, podendo ser o mesmo efetuado através de:
a) Dinheiro;
b) Cartões de Débito ou Crédito – a critério da(o) CESSIONÁRIA(O).
c) Outras formas de pagamento a critério da(o) CESSIONÁRIA(O).
d) É de inteira responsabilidade da(o) CESSIONÁRIA(O) a cobrança de eventuais dívidas da parte dos
usuários, eximindo-se a Administração da BAAN de tais cobranças.

Reajuste

7.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994): R = V (I – Iº) / Iº, onde:

7.4.1. R = Valor do reajuste procurado;
7.4.2. V = Valor contratual a ser reajustado;
7.4.3. Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação;
7.4.4. I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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7.8.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa
(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de 0,5% (cinco décimos pore h
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
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8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de 10% (dezc
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 10% (dez por cento) a 30%b
(trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de a 5% (cinco por cento) a 15%
(quinze por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

6, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 2
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR LANCE/OFERTA:

9.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o percentual de LANCE sobre 100 (cem),
que será convertido no valor da taxa mensal de utilização da área cedida, sendo o percentual OFERTADO levado a
efetivo para a fase de lances.
9.3. Não será aceito percentual de LANCE menor que 1,64339% referente ao valor mínimo da taxa de ocupação
descrita no LAUDO DE AVALIAÇÃO.
9.3.1. O percentual OFERTADO será convertido no valor da taxa mensal de utilização da área cedida, conforme
fórmula a seguir:
TU=(L x R$ 1.000,00)x100
Em que:
TU= taxa mensal de utilização;
L= percentual OFERTADO.
9.3.2. A fim de esclarecer o modelo adotado para este Pregão, seguem exemplos de lances ofertados e seu
significado prático:
9.3.2.1. Percentual OFERTADO de 1,64339% (menor LANCE aceito):
TU= (1,64339/100 x R$1.000,00)x100
TU= R$ 1.643,39
A licitante ofertou o valor de R$ R$ 1.643,39 por mês pela utilização da área cedida. 
Percentual OFERTADO de 2,5%:
TU = (2,5/100 x R$ 1.00,00) x 100 TU = R$ 2.500,00

A licitante ofertou o valor de R$ 2.500,00 por mês pela utilização da área cedida
Percentual de desconto ofertado de 3%:
TU = (3/100 x R$ 1.000,00) x 100 TU = R$ 3.000,00
A licitante ofertou o valor de R$ 3.000,00 por mês pela utilização da área cedida
9.3.3.   O percentual OFERTADO será o critério adotado para classificação e julgamento das propostas no sistema
Comprasnet, demonstrando o quanto a licitante se dispõe a pagar mensalmente pela utilização da área cedida,
conforme exemplos citados.
9.3.3.1. Por exemplo, a licitante que oferta, 1,64339% demonstra a intenção de pagar o valor mínimo aceito de R$
1.643,39/mês, o que oferta 2,5% demonstra a intenção de pagar R$ 2.500,00/mês e o que oferta 3% demonstra a
intenção de pagar R$ 3.000,00/mês.
9.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de
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habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
9.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Regime de Execução

9.6 O Regime de Execução Contratual para a Prestação do Serviço objeto deste Contrato não se aplica, uma vez que
o trata-se de uma cessão de Uso onerosa de Imóvel da União.

Exigências de habilitação

provar os seguintes requisitos: 9.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado com

Habilitação jurídica

9.8. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

9.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.15. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.16. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;
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9.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.23. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

9.25. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.26. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.27. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois
últimos exercícios sociais)  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),,
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.28. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
patrimônio líquido de 10% (dezSolvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, 

por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze meses, por meio da apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;

9.28.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação para o
período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último
exercício social; e

9.29. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

9.30. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.34. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.34.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

9.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.35.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.35.1.1 Relacionados ao objeto da licitação.  
9.35.1.2 Exigidos proporcionalmente ao item, etapa ou parcela ou conforme se dispuser a divisão do
objeto. 
9.35.1.3 Fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com identificação do  emissor. 
9.35.1.4 Emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas. 
9.35.1.5 Seja pertinente e compatível em características, qualidades e quantidades exigidos na licitação,
evidenciando, no Atestado de Capacidade Técnica, a execução de, no mínimo 10%, das quantidades
constantes deste Termo. 
9.35.1.6 Não seja limitado a tempo (validade), época ou locais específicos. 
9.35.1.7 Possa ser demonstrada a comprovação de aptidão até a data de entrega da proposta, não
restrita à de divulgação do edital; 
9.35.1.8 A administração se reserva ao direito de realizar diligências fins de comprovar a autenticidade e
a veracidade do referido Atestado de Capacidade Técnica, utilizando-se dos meios que melhor achar
necessário.
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9.35.1.9. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 2 (dois) anos do fornecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes;

9.35.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.35.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.35.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.35.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.36. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.37. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.38. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

9.39. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.40. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.41. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.42. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.43. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
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9.43.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.43.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.43.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.43.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.43.6.1. ata de fundação;

9.43.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.43.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.43.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.43.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais;

9.43.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação; e

9.43.6.7. .última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Valor mínimo estimado da cessão de uso onerosa, que constitui o parâmetro mínimo aceitável para fins de
julgamento das propostas é de R$ 1.643,39 (um mil, seiscentos e quarenta e três Reais e trinta e nove centavos) 

, correspondente ao valor  de R$ 19.720,68 (dezenove mil, setecentos e vinte Reais e sessenta e oitomensais anual
centavos), conforme laudo de avaliação constante do processo,  tendo mensalmente os valores acrescidos aos
custeios de despesas com água/energia.

10.2. O pagamento do valor pela cessão de uso é de responsabilidade da(o) CESSIONÁRIA(O), e deverá ocorrer até
o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao que a obrigação se referir.
10.3. Os pagamentos da cessão de uso serão realizados mediante a quitação de GRU (Guia de Recolhimento da
União), inclusos as taxas de consumo de energia e água com vencimento todos os meses até ao 5º (quinto) dia útil.

10.3.1. Será admitido o uso de equipamentos que necessitem de gás (em botijão ou canalizado). Desde que
estejam de acordo com as normas e leis em vigor.

10.4. A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá apresentar mensalmente uma cópia do comprovante de pagamento ao Fiscal de
Contratos designado pela CEDENTE, para controle interno e prova de sua quitação. Tal apresentação poderá se dar
pessoalmente ou através de envio por e-mail.
10.5. A inadimplência da(o) CESSIONÁRIA(O) em até 03 (três) parcelas implicará na rescisão contratual.
10.6. Em caso de perda, dano ou extravio do boleto para pagamento, por quaisquer razões, nova via deverá ser
imediatamente solicitada ao Fiscal de Contrato, a qual providenciará a confecção da mesma, em hipótese alguma
dispensando os juros e multas eventualmente incidentes.
10.7. São de inteira responsabilidade da(o) CESSIONÁRIA(O) a guarda e os cuidados com os boletos, assim como a
busca oficial destes – mensalmente - junto à CEDENTE.
10.8. No caso de atraso pelo CESSIONÁRIA(O), os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral
de Preços do Mercado (IGP-M) de correção monetária.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A presente contratação não gera despesa para a Administração Pública, tratando-se de cessão de uso onerosa
de área pública, com geração de receita.
11.2. A receita decorrente da cessão de uso onerosa será recolhida à União, conforme classificação orçamentária
própria de receitas patrimoniais, nos termos da legislação vigente.

11.3 Esta contratação não comprometerá recursos orçamentários da Administração Cedente, pois não implicará em
despesas ou investimentos a serem custeados pela CONTRATANTE.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 
12.2. A CESSIONÁRIA deverá pagar, mensalmente, a quantia especificada no Laudo de Avaliação pela utilização do
imóvel da união, sob forma de cessão de Uso Onerosa, e despender recursos com energia elétrica, água e esgoto,
telefone, gás, limpeza e conservação do imóvel, iluminação, pintura, dedetização, estrutura hidro-sanitária e elétrica
do local, entre outros serviços semelhantes. 
12.3. O espaço será entregue a CESSIONÁRIA, no estado de conservação em que se encontram e caberá a mesma
executar os serviços de acabamento conforme suas necessidades (poderá haver pequenos reparos na dependência
cantina/lanchonete, dentro dos parâmetros visuais, tais como: pinturas, obras, adaptações, reparos) e mediante
autorização da CONTRATANTE, para atender todas as legislações aplicáveis. 
12.4. A CESSIONÁRIA deverá possuir todos os alvarás e licenças necessários ao funcionamento da cantina
/lanchonete. 
12.5. A Tabela de preços de todos os produtos da lanchonete e das refeições da cantina/lanchonete deverá ser
afixada em local visível, dando-se o devido destaque quando se aplicar reajuste de valor. 
12.6. Os sabores de salgados e bolos disponíveis poderão ser variados durante a semana. 
12.7. O serviço de lanchonete poderá dispor, desde que em saches individuais, de açúcar e adoçante, bem como
molhos (ketchup, mostarda, pimenta e maionese). 
12.8. Quando início das atividades a CESSIONÁRIA apresentará declaração dos funcionários de que não possuem
parentesco em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau com os servidores que
possuem cargo em comissão ou função de confiança do quadro da BAAN (Base Aérea de Anápolis), conforme artigo
7º do Decreto 7.203, de 4 de junho de 2010. 
12.9. Todas as obrigações e encargos decorrentes da contratação dos funcionários correrão por exclusiva
responsabilidade da CESSIONÁRIA, que deverá dispor de um número adequado e suficiente de empregados para a
perfeita execução dos serviços, devendo respeitar a legislação vigente bem como a respectiva Convenção de
Trabalho. 
12.10. A CESSIONÁRIA deverá fornecer a todos os seus empregados equipamentos de proteção individual e coletiva
e manter registro da entrega destes materiais. 
12.11. Fica estabelecido que o funcionário que trabalhar no caixa não poderá servir ou manipular alimentos, exceto os
embalados industrialmente que sejam comercializados na área do caixa, como balas, biscoitos, chocolates, chicletes
etc.

12.12. A CESSIONÁRIA fica obrigada a exigir de seus empregados às suas expensas o exame médico de admissão,
bem como os exames médicos periódicos de acordo com a legislação vigente. 
12.13. A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela boa apresentação de seus empregados, os quais deverão
estar permanentemente: 

12.13.1. Com uniformes completos e padronizados, sendo: rede protetora de cabelos, calça comprida, camisa
ou blusa e devidamente identificados. 
12.13.2. Asseados, barbeados, mãos limpas, unhas curtas, sem esmalte (colorido e/ou incolor), sem perfume,
sem adornos (anéis, alianças, pulseiras, brincos, e/ou jóias etc.), sem maquiagem.
12.13.3. Utilização de calçados fechados e adequados. 
12.13.4. Portando Equipamento de Proteção Individual - EPI (botas, luvas de borracha, toucas, aventais etc). 
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12.13.5. Todos os empregados deverão portar cartão de identificação, com tamanho de letra de no mínimo 20 e
em caixa alta. 

12.14. A CESSIONÁRIA deverá instalar sobre o fogão exaustor (caso não haja), fins de atuar na purificação e
renovação do ar, evacuando vapores carregados com partículas de gordura e dispersando os odores da comida, de
forma a eliminar o cheiro associado aos vapores de alimentos.

DO CONTROLE DE QUALIDADE 
12.15 Quando do início das atividades, a CESSIONÁRIA deverá apresentar ao fiscal do contrato o alvará sanitário e o
alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Municipal. 
12.16 A CESSIONÁRIA ficará responsável pela execução dos serviços de acordo com a legislação vigente,
sujeitando-se a fiscalização dos órgãos competentes em âmbito federal, estadual e municipal. 

12.16.1 Ministério da Saúde: 

12.16.1.1 Secretaria de Vigilância Sanitária: Portaria 1428, de 26/11/93, Regulamento Técnico sobre
Inspeção Sanitária, Boas Práticas de Produção e/ou Prestação de Serviços e Padrão de Identidade e
Qualidade na área de alimentos. 
12.16.1.2 Agência Nacional de Vigilância Sanitária: Resolução RDC nº 216, de 15 de Setembro de 2004,
dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 
12.16.1.3 Agência Nacional de Vigilância Sanitária: Resolução RDC nº 275, de 21/10/02; Regulamento
Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos estabelecimentos de Alimentos e a
lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos produtores de alimentos. 

12.16.2 O Objeto desta prestação de serviços deverá atender ainda, no que couber, as seguintes normas e
legislações: 

12.16.2.1 Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR14701. 
12.16.2.2 Transporte de Produtos Alimentícios Refrigerados – Procedimentos e Critérios de Temperatura
- Maio de 2001. 

12.17 Para garantir o controles de qualidade dos produtos comercializados antes, durante e após as preparações e
/ou até o fornecimento, bem como o controle higiênico-sanitário das instalações e equipamentos, a CESSIONÁRIA da
cantina/lanchonete deverá: 

12.17.1 Apresentar ao Fiscal do Contrato, cópia do Alvará Sanitário do local de produção do item alimento
/lanche/salgado/doce que foi produzido em local diverso da cantina/lanchonete. 
12.17.2 Elaborar e implementar Manual de Boas Práticas na Manipulação de Alimentos - MBP e o(s)
Procedimento(s) Operacional(s) Padrão - POP que serão utilizados no serviço de alimentação da cantina
/lanchonete, de acordo com as Resoluções RDC nº 275 de 21 de outubro de 2002, RDC nº 216 de 15 de
setembro de 2004 e RDC nº 52 de 29 de setembro de 2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) do Ministério da Saúde, e demais legislações pertinentes em vigor, adequando-os à execução do
serviço da Unidade objeto do contrato. A CESSIONÁRIA deverá entregar ao Fiscal do Contrato, no máximo até
30 dias após o início do atendimento ao público, cópia do MBP e POPs. 
12.17.3 Avaliar qualitativa e quantitativamente os itens recebidos, seguindo critérios pré-definidos no MBP e no
POP. Na inobservância de quaisquer quesitos relacionados ao recebimento, o produto deverá ser
imediatamente devolvido ao fornecedor, o qual deverá substituí-lo por outro que atenda às necessidades pré-
estabelecidas. No caso de recorrência, a CESSIONÁRIA fica obrigada a comprar produtos de outro fornecedor. 
12.17.4 Promover, por profissional qualificado, às suas expensas, treinamento para os manipuladores de
alimentos, no mínimo anualmente e sempre que contratar novos colaboradores, ou ainda, quando solicitado
pelos fiscais de contrato. Os comprovantes de realização dos treinamentos devem ser apresentados à
fiscalização sempre que realizados ou solicitados. Os treinamentos deverão abordar no mínimo os seguintes
temas: 
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12.17.4.1 Contaminantes alimentares. 
12.17.4.2 Doenças transmitidas por alimentos. 
12.17.4.3 Manipulação higiênica dos alimentos. 
12.17.4.4 Boas Práticas em serviços de alimentação. 

12.18 Elaborar, implementar e manter registro de planilhas de controle de qualidade dos lanches e demais itens
alimentares preparados e comercializados na cantina/lanchonete. Os registros deverão ser apresentados sempre que
solicitados pelos fiscais de contrato da UFGD ou órgãos de vigilância pertinentes. Além disso, deverão permanecer
em local de fácil acesso para consulta por fiscalizações, auditorias, autoridades sanitárias e funcionários. Nas
planilhas deverão constar no mínimo, registros de controle diário de:

12.18.1 Temperatura de recebimento (carnes, congelados e refrigerados). 
12.18.2 Estoque (seco, hortifruti e cárneos). 
12.18.3 Temperatura de descongelamento. 
12.18.4 Temperatura de cocção. 
12.18.5 Quantitativo de produção (porções, lanches e demais itens produzidos in loco). 
 12.18.6 Amostra diária das preparações para análise laboratorial. 
 12.18.7 Cronograma de limpeza de instalações, equipamentos/móveis e utensílios. 

12.19 Coletar e armazenar diariamente amostras das porções, lanches e demais itens produzidos , de acordoin loco
com orientação da ANVISA. Em caso de denúncia de intoxicação alimentar, a fiscalização solicitará laudo de análise
microbiológica do dia em questão. Em caso de surto de transmissão hídrica e alimentar, ou seja, distúrbios
gastrintestinais em duas ou mais pessoas após ingerirem alimentos ou água de origem comum (Ministério da Saúde,
2020), a CESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, providenciar o imediato encaminhamento de amostra dos
alimentos servidos para análise laboratorial, arcando com as despesas, independentemente da cedente tomar a
iniciativa. 
12.20 Garantir que o alimento preparado que não foi exposto a área de refeitório e permaneceu conservado sob
refrigeração a temperatura de 4 ºC (quatro graus Celsius), ou inferior, só será utilizado no máximo até o dia seguinte,
se reaquecido à 75ºC antes de servi-lo, salvo exceções às saladas. 
12.21 Os alimentos prontos, disponíveis à venda deverão estar armazenados em balcões expositores, refrigerado ou
aquecido, quando for o caso. 
12.22 Higienizar e manter os utensílios em geral em boas condições de uso e providenciar a substituição sempre que
necessário. 
12.23 Providenciar, no mínimo a cada 3 meses ou sempre que necessário, a desinsetização e desratização nas
instalações. Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas conforme RDC nº 216 de 15/09/04 e a higienização da
(s) caixa(s) de gordura(s), observando-se que tais serviços deverão ser em dias e horários compatíveis, que não
venham a interromper os serviços do objeto contratual, devendo ser mantidos os registros da operação e os
certificados apresentados à Fiscalização. 

DA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS
 
12.24 Os lanches fornecidos nas dependências da cantina ou lanchonete, para a venda direta aos usuários, que
envolvam o preparo de salgados, sanduíches, bolos ou similares, deverão ser produzidos obrigatoriamente no dia
correspondente ao da venda dos mesmos. 
12.25 É obrigatório o uso de freezer para o devido acondicionamento de alimentos congelados. 
12.26 É obrigatório o uso de estufas elétricas para acomodação, separação e vitrine dos salgados.

12.27 Higienizar adequadamente as verduras, legumes e frutas, utilizando solução clorada (1 colher de sopa de água
sanitária para 1 litro de água) e deixar de molho por 15 minutos. Após, enxaguar em água corrente. Este
procedimento visa eliminar possíveis microrganismos e/ou larvas de insetos presentes. 
12.28 Não tocar nos alimentos com as mãos sujas ou com ferimentos expostos. 
12.29 Lavar as mãos ao manipular alimentos e ao trocar de atividade. 
12.30 Evitar, quando possível, tocar nos alimentos. Usar sempre um utensílio limpo. 
12.31 Conservar os alimentos sempre cobertos, para protegê-los da ação de insetos. 
12.32 Cozinhar muito bem os alimentos. A temperatura adequada é de 74°C no centro do alimento, pois elimina e
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evita o crescimento de microrganismos. 
12.33 Não falar, cantar, tossir ou espirrar em cima dos alimentos. 
12.34 Nunca provar alimentos utilizando os dedos ou o mesmo utensílio que está sendo usado na preparação do
alimento, ou seja, utilizar-se sempre de um utensílio limpo para provar o alimento. 
12.35 Alimentos que tenham caído no chão devem ser sempre descartados em lixo apropriado. 
12.36 Não usar nenhum alimento estragado ou vencido. 
12.37 Alimentos preparados não devem ficar em temperatura ambiente, devendo ser servidos imediatamente após o
preparo, para evitar a multiplicação dos microrganismos. 
12.38 Não varrer o chão com vassoura, e sim, utilizar pano úmido.  Em hipótese alguma fazer limpeza e manipular
/preparar alimentos ao mesmo tempo. 
12.39 Preparos mais complexos, como frituras ou mesmo cozimento de alimentos serão permitidos, desde que a
CESSIONÁRIA se certifique da capacidade da rede elétrica, sendo por sua conta quaisquer eventuais adequações
necessárias. 
12.40 Poderão ocorrer a possibilidade de compra de produtos alimentícios de terceiros e outras empresas, sendo de
responsabilidade da CESSIONÁRIA a procedência, a preparação, armazenamento, exposição e distribuição,
atendendo as normas sanitárias. 

DO ACRÉSCIMO OU SUBSTITUIÇÃO DE PRODUTOS 

12.41 A CESSIONÁRIA poderá requerer o acréscimo ou a substituição de produtos previstos no processo mediante
justificativa. O acréscimo e a substituição dos itens deverão ser aprovados pela Fiscalização de Contrato. 
12.42 Os preços máximos dos produtos comercializados na lanchonete e não indicados neste documento devem ser
inferiores ou até o limite dos preços praticados no mercado local, mediante apresentação de justificativa
fundamentada pela CESSIONÁRIA, sob pena de impossibilidade de comercialização na lanchonete, cuja autorização
fica a critério da fiscalização do contrato. 
12.43 É sugerido a CESSIONÁRIA ofertar outros produtos alimentícios diariamente (tapioca, omelete, crepioca,
espetinho, batata recheada, mini pizza, amendoim, sem se restringir a estes exemplos). 
12.44 É sugerido à CESSIONÁRIA ofertar leite zero lactose para consumo ou complemento de outras bebidas
diariamente (exemplos: cafés, vitaminas e sucos). Assim como, bebidas zero açúcar. 
12.45 É sugerido à CESSIONÁRIA ofertar alimentos integrais diariamente. Assim como, alimentos sem glúten. 
 
DO REAJUSTE DOS VALORES

 
12.46 O preço do almoço bem como os itens servidos na cantina/lanchonete poderão ser reajustados, a pedido da
CESSIONÁRIA, após decorridos 6 (seis) meses do início de funcionamento da cantina/lanchonete, com base no
Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), publicado pelo IBGE, ou, ainda por pesquisa de mercado, sempre
considerando o percentual de desconto aplicado sobre o preço final. 
12.47 Ficará sob a responsabilidade da CESSIONÁRIA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser
aprovado pela CEDENTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios. 
12.48 A pesquisa de mercado e a tabela contendo os produtos e os preços a serem reajustados deverão ser enviados
para análise da Fiscalização de Contrato com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis, podendo a pesquisa de
mercado ser aceita ou não pela fiscalização de contrato. 
 
DAS PROIBIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

 
12.49 É vedada a utilização das dependências do estabelecimento para qualquer outro fim diverso do estipulado na
contratação. 
12.50 É proibido o uso de tubos flexíveis plásticos ou quaisquer recipientes de uso coletivo para servir molhos
(ketchup, mostarda, pimenta e maionese). 
12.51 É terminantemente proibida a comercialização de: 

12.51.1 Bebidas alcoólicas.

12.51.2 Artigos de tabacaria. 
12.51.3 Medicamento em geral. 



Documento: TR 188-2026 - sem tachação - Página 31/33 - Hash MD5: 89d28932721b77477834cd1cae512ee8

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

31 de 32

12.51.4 Bilhetes lotéricos. 
12.51.5 Caça níqueis. 
12.51.6 Jogos de azar. 
12.51.7 Substâncias que causem dependência física e ou psíquica (Lei nº 11.343/2006, de 23 de agosto de
2006 e suas possíveis alterações). 
12.51.8 Quaisquer itens que atentem contra a moral e o ambiente familiar. 

12.52 Não serão permitidos em hipótese alguma o reaproveitamento de quaisquer refeições, lanches ou ingredientes. 
12.53 Não serão permitidos em hipótese alguma o mau acondicionamento de quaisquer refeições, lanches ou
ingredientes. 
12.54 É proibido qualquer tipo de comportamento que possa levar à possibilidade de contaminação dos alimentos,
como não observar as orientações de vigilância sanitárias legais e constantes neste Termo; comer; fazer uso de
tabaco; fazer uso de objetos não condizentes com as atividades desempenhadas; mascar goma; ou exercer outras
práticas não higiênicas nas áreas de processamento de alimentos. 
12.55 É proibido qualquer tipo de comportamento que possa causar constrangimento aos usuários, ou que sejam
considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CEDENTE, bem como ao interesse do
serviço público. É proibido o acesso de pessoas estranhas ao local de trabalho. 
12.56 Será proibida a utilização de quaisquer produtos/temperos industrializados/prontos como: glutamato
monossódico, caldos concentrados em tabletes ou sachês de qualquer sabor e amaciantes de carne na preparação
dos pratos feitos servidos no almoço da cantina/lanchonete. 
12.57 Fica proibida a exposição e distribuição de propaganda por parte da CESSIONÁRIA nas áreas da cantina
/lanchonete. 
12.58 É proibida a recusa quanto ao recebimento por parte dos empregados de quaisquer documentações ou
solicitações oriundas da CEDENTE. 
12.59 A CESSIONÁRIA deve proibir terminantemente o hábito de fumar dentro das dependências da cantina
/lanchonete. 
 
DA EXEQUIBILIDADE 

12.60 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
12.61 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, ou quando o preço final apresentado for inferior a 30% do valor de referência, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.62 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para tanto, sob pena de não aceitação da
proposta. 
12.63 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, notas fiscais de materiais ou de execução
dos serviços, contratos, todos encaminhados pelo sistema eletrônico (convocar anexo), sob pena de não aceitação da
proposta.

Anápolis-GO, ____ de ___________ de 2026.

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

13.1.Não se aplica.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento,   declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigaçõeso Cessionário
previstas no no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o nº.........../2026, bem como Edital,  Pregão 
que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação.

Anápolis-GO, ........ de ................... de 2026.

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

HELENA RAMOS DE ARAUJO
Chefe da Seção de Planejamento Organizacional da BAAN

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência.

 

 

 

 

LIGIA MARIA DE ALENCAR OLIVEIRA
Ordenadora de Despesas da Base Aérea de Anápolis

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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